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Notas e informações 

ESTADO DE SÃO PAULA. Na  _ ção está atônita! 
Era verdadeiro o desmentido que o 

ministro Bresser Pereira deu aos rumo-
res (aliás fundados em evidências ante-
riores), segundo os quais o Executivo 
iria , congelar preços. Caso raro neste 
país, em que há 'muitos anos — mesmo 
de antes da Nova República (para não 
falar da Novíssima) — o costume é 
guiar-se pelas declarações oficiais, in-
vertendo-lhes, porém, o sentido. De fa-
to,. o ministro não congelou preços; 
snriplesmente inviabilizou a economia 
(a privada e a estatal) e colocou os em-
presários privados nas mãos da Sunab, 
que, mesmo não estando aparelhada 
para coibir as violações da resolução 
do CIP, saberá escolher quais homens 
de ,negócios deverão ser submetidos à 
execração pública, tratados como de-
linqüentes e sujeitos à mão de ferro do 
consultor-geral da República. A partir 
de-ontem (data da publicação da malsi-
nado resolução) o Brasil fica dividido 
oficialmente em dois: os amigos do rei, 
que irão construir a Ferrovia Norte-
Siil, e os inimigos dele, que são os em-
presários. 

A desorganização da economia, 
produzida pelo Plano Cruzado, será 
lembrada como a época das "vacas 
gordas". Com efeito, a lógica do Plano, 
erk sua primitiva versão, ao congelar 
preços, tarifas e salários e determinar a 
conversão dos débitos em cruzeiros pa-
ra cruzados, conforme a famosa tabli-
ta, ,perinitia que os devedores recom-
puSéssern sua situação, ainda que em 
detrimento dos credores. Por outro la-
do;' no que tocaespecificámente à pro-
dtção e à comerciálização, a confusão 
(propositada, aliás) que se eátabeleceu 
entre congelamento de preços pratica-
doS no comércio e tabelamento permi-
tiu que a indústria encontrasse, em al-
guns locais de Comercialização, o de-
serriboCadouro natural que em outros 
estava fechado. Realmente, se a loja A 
riâti, podia vender mais um produto ai? 
preço X, a loja BI que rião o estava, 
comercializando 'no dia do Decreto-Lei 
no 2.283, poderiã f4ê-lo a um preço y, 
maior do :que X. •Cóm isso, 'mais da 
ardis do mercado, fõi possível — embd, 
ra-à custa da desorganização — 
dixf 4ue a econoinioparasse. Ademais, 'o 

momentoo se fez em  

pelo>teontiárià,-:1àituáção-é 
des'reCéSsão. Ora, é nesta emergência 
qu:0;se decide considerar os empresá-
rios, especuladores. Não apenas os ho-
mens da empresa privada serão apena-
doã pelas decisões do Executivo; igUal-
mérite as empresas estatais. Elas repre-
sentam a maior fatia da economia bra-
sileira e no caso do petróleo, do aço e 
da eletricidade estão carentes de recur 
soS para investir. Em breve, a manter-
se 'essa política antimercado, as pró- 

ra como um todo, dentro de três ou 
cinco anos. 

Embora a resolução do CIP possa 
encontrar quem a defenda do ponto de 
vista da economia matemática, na opi-
nião dos que , produzem e comerciali-
zam ela conduz ao desastre, pela sim-
ples e boa razão de que, ao permitir que 
os preços 'se recomponham ao nível de 
80% do INPC (ou índice que se aponte 
por decreto), se está retirando do em-
presário, ou do dirigente de empresa 
estatal, a possibilidade de recuperar as 
perdas inflacionárias havidas durante 
o mês. Essa desaceleração da recupera-
ção das perdas dar-se-á na velocidade 
de 20 pontos percentuais ao mês! Dizer 
que se todos forem tratados da mesma 
maneira ninguém se prejudicará é fa-
zer raciocínio puramente matemático 
ou de jurista do século XVIII; que nada 
tem que ver com a realidade das coisas, 
muito menos com a dura realidade da-
queles que estão sujeitos ao "gatilho" e 
que, mês a mês, com a inflação dispa-
rando, serão obrigados a aumentar 
custos, sendo impedidos de recuperar 
prejuízos. De maneira tecnicamente 
mais sofisticada, o grupo que 'cerca o 
ministro Bresser Pereira demonstra 
que seu ideal é pôr termo à atividade 
empresarial e ao mercado, que para 
eles se confunde com especulação. 

Há aspectos políticos e matizes téc-
nicos nesta resolução do CIP. A primei-
ra nuance a ser observada é que o cará-
ter autoritário do regime se acentuou 
desde o Plano Cruzado. Aquele foi feito 
mediante um decreto-lei, que violou a 
Constituição e derrogou o Direito. As 
providências de agora se adotam via 
resolução do CIP — seguindo o. rastro 
de outras resoluções contra cuja legali-
dade e juridicidade (para não dizer 
constitucionalidade) ninguém ergueu a 
voz. Em outras palavras, os escudeiros 
do sr. Bresser Pereira (que são fiéis 
mosqueteiros do sr. José Sarney) des-
cobriram que a economia pode ser ad-
ministráda via resolução! Quando ela 
for insuficiente, recorrer-Se-á às porta-
rias da Sunab. Para coroar o mons-
trengo jurídico que está sendo monta- 

- do, ficará sempre a ameaça do projeto 
de lei enviado ao Congresso (de inspira-
ção do consultor-geral). Como o Con-
gresso não se reúne, o projeto não se 
transforma em lei, mas :obriga todos; 

. que ficam com receio de que os fiscais 
da Sunab interpretem diferentemente 

• a realidade das coisas. É medo regen-
do a economia. 

~camente, a resolução-cie>:CIP, 
emons ra que o Executivo  

acredita que os empresários espéculOm 
porque gostam de especular. E a teoria 
da ganância como guia do comporta-
mento econômico erigida em móvel de 
ação governamental! Politicamente, 
essa providência se associa àquela ou-
tra anunciada pelo ministro da Justi-
ça: a revitalização do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica e do 
Conselho de Defesa do Consumidor. É 
sintomático que para o Cade, cujos po- 

., deres podem liquidar qualquer empre-
sa (especialmente as estrangeiras), te- 

nha sido convidado o ex-deputado 
Bierrembach, cujo radicalismo e cuja 
pressa de chegar ao fim da linha foram 
tão evidentes que até o procônsul con-
tribuiu para que seu parecer sobre a 
emenda constitucional que convocava 
a Constituinte fosse rejeitado. Será ele, 
digno par dos que acolitam o ministro 
Bresser Pereira, quem imporá sua von-
tade administrativa aos acusados de 
impedir a livre concorrência. Seria risí-
vel, não fora trágico. 

Enquanto se preocupa • em procla-
mar que os aumentos só poderão ser 
feitos sobre os preços que constam em 
notas fiscais — o que levará o caos ao 
comércio, que neste início de , recessão 
está vendendo a preços que o compra-
dor se dispõe a pagar —, o Executivo 
não dá a menor importância à conten-
ção das causas reais da inflação, que 
determina essa crise no mercado. Pelo 
contrário, a Ferrovia Norte-Sul será 
construída — só falta o general Custer 
para combater os "índios" que se opo-
rão ao progresso de Goiás —, as finan-
ças dos Estados continuarão sendo es-
frangalhadas pelas políticas de favore-
cimento que os governadores seguirão 
para não perder a popularidade, e os 
salários, ainda que defasados, conti-
nuarão sendo puxados para cima, mal-
grado as esperanças na matemática 
dos 80% do INPC. 

Se isso tudo não bastasse para tra-
zer desânimo aos empresários, a As-
sembléia Nacional Constituinte amea-
ça entrar pelo caminho da mais desa: 
vergonhada xenofobia . e do mais primi-
tivo rancor contra os bancos nacionais 
e, sobretudo, os estrangeiros. Ferrovia 
mais xenofobia mais sentimento anti-
bancário, tudo isso se junta no momen-
to em que o sr. Bresser Pereira se pre-
para para estudar a situação brasileira 
com o FMI. O ministro da Fazenda, em 
sua ingenuidade, não percebe duas coi-
saS: uma, que com a resolução do CIP 
passou atestado de especuladores a to-
dos os empresários, do agricultor ao 
proprietário de supermercado; outra, 
que o responsável constitucional por 
tudo isso, o presidente dai República, 
está fazendo o que deseja (à Norte-Sul, 
que destrói qualquer ministro da Fa-
zenda), jogando sobre as costas do sr. 
Bresser Pereira, indicado 'Selo sr. Ulys-
ses Guimarães, ,o mal-estar provocado 
pela ira que ele, chefe do governo, ma-
nifesta contra os empresários, de cuja 
companhia privou anos.  anos a fio 
sem se queixar: ' 

54 CIP desorganizou n:economis; ,o-
presidente da República desestabiliza 
o ministro da Fazenda.° Brasil, cansa-
do de trabalhar à noite, começa a assis-
tir, atônito, ao espetáculo que se está 
montando em Brasília, sem saber qual 
será seu fim. Se é que se pode dizer que 
haverá fim para tamanha falta de sen-
satez e patriotismo. 
Nota bene — O ministro Delfim Netto, 
czar da economia sob o` autoritarismo, 
quando o horror ao empresariado não 
era tão evidente nem a unab tão pre-
sente, adotou providenci semelhante. 
Não funcionou! 

conge a 
qtia_a eConomia,-apresentOva sinais ev i 
dentes de crescimento — e o aumento 
do'clemanda permitiu que, globalmenz 
te;:':ós Sérios defitcis do Plano Cruzadi) 
fosseirinnulackis à primeira vista. 

prias empresas estatais acusarão o gol- 
pe estará criado o gargalo que trava- 
rá,o, crescimento da economia brasilei- 

"- 


